
TEMA LEGISLAÇÃO ÂMBITO 

Geral 

Lei n.º 11/87, de 7/4 Lei Bases do Ambiente 

Portaria n.º 209/2004, de 3/3 Lista Europeia de Resíduos  

Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5/9 Regras de gestão de resíduos 

Portaria n.º 1023/2006, de 20/9 Licenciamento de operações de gestão de resíduos 

Portaria n.º 96/2009, 27/11 Sistema Regional de Informação sobre Resíduos (SRIR) 

Decreto Legislativo Regional 

nº20/2007/A, de 23/8 

 

Decreto Legislativo Regional 

nº8/2010/A, de 5/3 

 

Define o quadro jurídico para a regulação e gestão dos 

resíduos na Região Autónoma dos Açores 

 

Criação da Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos dos Açores (ERSARA) e revoga o 

artigo 10.º do DLR n.º 20/2007/A, de 23/8 

Decreto Legislativo Regional 

nº10/2008/A, de 12/5 

Declaração de rectificação nº 36/2008, 

de 11/6 

Aprova o PEGRA 

Altera, adita e republica o DLR nº 20/2007/A, 23/8 

 

Decreto Legislativo Regional 

nº40/2008/A, de 25/8 

 

Decreto Legislativo Regional 

nº25/2009/A, de 30/12 (artigo 28º) 

 

 

Aprova o regime económico, financeiro e contra-

ordenacional de resíduos nos Açores 

 

È revogada a alínea b) do nº 1 do artigo 16º, passando o 

produto da taxa ECOCERV a constituir na sua 

totalidade receita da RAA 

O DLR 19/2010/A, 25/5 revoga os artigos 22.º e 23.º do 

DLR n.º 40/2008/A, de 25/8 

Decreto Legislativo Regional n.º 
19/2010/A, 25/5 

 

Regulamenta a elaboração e disponibilização de 

relatórios e informação pública sobre o estado do 

ambiente, regula o apoio às organizações não 

governamentais de ambiente e altera a composição e 

normas de funcionamento do Conselho Regional do 

Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável (CRADS). 

Resolução nº 131/2006, 6/10 

Resolução nº 59/2007, 14/6 

Aprova o Plager.GOV 

Manual de Boas Práticas 

Decreto Legislativo Regional n.º 

16/2010/A, 12/4 

Cria a Sociedade de Gestão Ambiental e Conservação 

da Natureza, S. A. — AZORINA, S. A. 

Embalagens 

Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20/12  

Decreto-Lei n.º 162/2000, de 27/7 

Decreto-Lei nº 92/2006, de 25/5 

Gestão de embalagens e resíduos de embalagens 

Decreto Legislativo Regional n.º 

15/99/A, de 29/4 

DLR nº 24/2001/A, de 29/12  

Portaria nº 4/2002, de 31/12 

Gestão de embalagens e resíduos de embalagens nos 

Açores 

 

O DLR 19/2010/A, 25/5 revoga o artigo 4.º do DLR n.º 
15/99/A, de 29/4  

Decreto-Lei nº 173/2005, de 21/10 Produtos fitofarmacêuticos 



Portaria n.º 26/2010, de 5/3  Apoio financeiro à gestão de resíduos de embalagens 

fitofarmacêuticas  

Óleos Usados 
Decreto-Lei nº 153/2003, de 11/7 

Decreto-Lei nº 267/2009, 29/9 

Óleos minerais usados 

Óleos alimentares usados 

Pneus usados 
Decreto-Lei nº 111/2001, de 6/4 

Decreto-Lei nº 43/2004, de 2/3 

Pneus usados  

 

Pilhas e 

acumuladores 

Decreto-lei nº6/2009 de 6/1 alterado pelo 

Decreto-lei nº 266/2009, 29/9 
Pilhas, baterias e acumuladores usados 

Veículos em fim de 

vida 

Decreto-Lei n.º 196/2003, de 23/8 alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 64/2008, de 8/4 
Veículos em fim de vida (VFV) 

Resíduos de equip. 

eléctricos e 

electrónicos  

Decreto-Lei nº 230/2004, de 10/12 

alterado pelo Decreto-Lei nº 174/2005, de 

25/10 

Resíduos de equipamento eléctrico e electrónico (REEE) 

Resíduos de constru 

ção e demolição 
Decreto-Lei nº 46/2008, de 12/3 Resíduos de construção e demolição (RCD) 

Transporte em 

território nacional e 

regional  

Portaria nº 335/97, de 16/5 

Portaria nº 58/2009, de 13/7, alterada 

pela da Portaria nº 3/2010, de 19/1 

Portaria nº 74/2009, de 14/09 rectificada 

através da Declaração de Rectificação 

nº 11/2009, de 2 de Outubro, alterada 

pela Portaria n.º 12/2010, de 02/02. 

Transporte rodoviário de resíduos em território nacional 

Apoio financeiro ao transporte marítimo de resíduos 

 

Transporte rodoviário de resíduos em território regional 

 

 

Movimento 
transfronteiriço 

de resíduos 
Decreto-lei n.º 45/2008, de 11/3 

Estabelece procedimentos e regimes de controlo 

relativos à transferência de resíduos 

Resíduos das 
Zonas 

Portuárias 
 

Convenção Internacional para a 

Prevenção da Poluição por Navios 

(MARPOL), de 1973/78 

 

Obter a completa eliminação da poluição intencional do 

meio marinho, através de óleos e outras substâncias 

agressivas e a minimização de descargas acidentais 

dessas substâncias nos oceanos. Alterada pelo Protocolo 

de 1978 

 

Decreto-Lei n.º 165/2003, de 24/7 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 197/2004, de 

17/8 

 

Regula a instalação e a utilização de meios portuários de 

recepção de resíduos gerados nos navios e de resíduos da 

carga provenientes de navios que escalem portos 

nacionais, de modo a aumentar a protecção do meio 

marinho através da redução de descargas no mar 

Incineração Decreto-Lei nº 85/2005, de 28/4 Incineração e a co-incineração de resíduos 

Aterros Decreto-Lei nº 183/2009, de 10/8 Deposição de resíduos em aterro 

Lamas 
Decreto Legislativo Regional 

nº18/2009/A, de 19/10 
Aplicação de lamas para valorização do solo agrícola 

Amianto 
Decreto Legislativo Regional  

n.º 12/2009/A, de 28/7 
Gestão de resíduos com amianto 

http://www.azores.gov.pt/NR/rdonlyres/61670F40-FAEA-4BAA-AADF-3960240FB7C0/0/Portaria_26_2010.doc
http://www.aresp.pt/images/pdf/oau.pdf
http://www.ecopilhas.pt/files/_DL6-2009_4964e20e08f80.pdf


Actualização a 07/09/2010 

 

Térmitas 

Decreto Legislativo Regional n.º 

22/2010/A, de 30/6 

 

 

Portaria N.º 86/2010 de 30/8 

 

 

Combate à infestação por térmitas 

  

 

Aprova o Plano de Formação do Curso de Qualificação 

para Peritos do Sistema de Certificação de Infestação 

por Térmitas (SCIT). 

http://www.azores.gov.pt/NR/rdonlyres/D2711C35-CF9F-4A84-805D-E49AC5F74EF6/0/DLR_22_2010_A_Termitas.pdf
http://www.azores.gov.pt/NR/rdonlyres/D2711C35-CF9F-4A84-805D-E49AC5F74EF6/0/DLR_22_2010_A_Termitas.pdf

